
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 392.440 - SP (2017/0058357-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JANES JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça – STJ, no julgamento do 
REsp n. 1.341.370/MT, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C, do 
Código de Processo Civil), uniformizou o entendimento de que é possível, 
na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência. 

2. Tal compensação é admitida inclusive quando se tratar 
de reincidência específica. Nesse sentido: HC n. 411.129/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
23/11/2017, DJe 1/12/2017.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 23 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 392.440 - SP (2017/0058357-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JANES JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão de fls. 36/40, que concedeu a ordem, de ofício, para 

compensar a reincidência com a confissão espontânea. 

O agravante sustenta, com fundamento no art. 67 do Código Penal – CP e 

em julgados do Supremo Tribunal Federal – STF, que a reincidência é preponderante 

sobre a confissão espontânea. 

Ressalta, ainda, que o agravado é reincidente específico em crimes 

contra o patrimônio. 

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 392.440 - SP (2017/0058357-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Não obstante os argumentos apresentados pelo representante do 

Ministério Público Federal, a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.341.370, sob 

o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do Código de Processo Civil – CPC), 

uniformizou o entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, 

a compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 

reincidência.

Tal compensação é admitida inclusive quando se tratar de reincidência 

específica. Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ART. 304 C/C 
ART. 297, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO ENTRE A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA E A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NO ERESP N. 1.154.752/RS. 
DUPLA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
PRECEDENTE JULGADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE 
NO HC N. 365.963/SP. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/3. REDUÇÃO 
PARA A USUAL FRAÇÃO DE 1/6. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. PENA QUE DEVE SER REDUZIDA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

- A Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar o EREsp 
n. 1.154.752/RS, uniformizou o entendimento de que a atenuante da 
confissão espontânea deve ser compensada com a agravante da 
reincidência.

- Avançando na análise do tema, a mesma Terceira 
Seção, no julgamento do HC n. 365.963/SP, ocorrido em 11/10/2017, 
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assentou não haver previsão legal para que se oferte mais desvalor à 
conduta daquele que ostenta outra condenação pelo mesmo delito, 
de forma que a reincidência específica deve ser compensada 
integralmente com a atenuante da confissão.

- Tendo em vista múltipla reincidência específica do 
paciente, a compensação integral entre a confissão e a reincidência 
violaria os princípios da individualização da pena e da proporcionalidade.

- No caso, porém, está configurado o constrangimento 
ilegal, pois as instâncias ordinárias exasperaram a pena, na segunda fase 
da dosimetria, na fração de 1/3, apenas pela reincidência específica, o que 
destoa do novel entendimento firmado nesta Corte, devendo ser reduzida 
a exasperação para a usual fração de 1/6.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida ex 
officio, para reduzir a pena corporal do paciente para 3 anos e 6 meses de 
reclusão, e 17 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

(HC 411.129/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 01/12/2017)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0058357-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 392.440 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00050066720168260635  20160000877817  50066720168260635  8642016

EM MESA JULGADO: 23/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUILHERME DINIZ BARBOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JANES JOSE DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JANES JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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